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8) Assim, no uso do poder regulamentar conferido às autarquias locais 
pelo artigo 241.º da constituição da República Portuguesa conjugado 
com o disposto nas alíneas f) do n.º 2 do artigo 7.º conjugado com a 
alínea h) do n.º 1 do artigo 16.º da Lei 75/2013 de 12/9, na redação 
atual, é elaborado o presente regulamento

Artigo 1.º
Âmbito e objetivo

O presente regulamento aplica -se à área geográfica da União das 
Freguesias de Alcoutim e Pereiro e visa atribuir benefícios sociais, 
especialmente direcionados ao incentivo à natalidade e apoio à família.

Artigo 2.º
Beneficiários

Têm direito ao subsídio de nascimento as crianças registadas como 
natural da União de Freguesias de Alcoutim e Pereiro, cujos pais sejam 
ambos residentes e eleitores na União das Freguesias de Alcoutim e 
Pereiro há pelo menos um ano, anteriores à data do nascimento do 
recém -nascido.

Artigo 3.º
Finalidade

O subsídio destina -se, exclusivamente, à ajuda nas despesas relacio-
nadas com a saúde, crescimento e educação do recém -nascido.

Artigo 4.º
Condições gerais de requerimento

1 — A atribuição do subsídio fica pendente de apresentação de reque-
rimento, disponível para o efeito, na secretaria da sede e delegação da 
Freguesia.

2 — O requerimento deve ser assinado por ambos os pais, ou em 
caso de separação ou adoção, pelo tutor ou responsável pela guarda 
da criança.

3 — Para o efeito, no ato de entrega do requerimento será necessá-
rio, sob pena de exclusão, a apresentação do bilhete de identidade ou 
cartão do cidadão e cartão contribuinte dos requerentes, e certidão de 
nascimento ou cédula de nascimento do recém -nascido ou cartão de 
cidadão.

Artigo 5.º
Análise e deferimento

1 — A análise e deferimento da atribuição do subsídio, é da res-
ponsabilidade dos serviços administrativos da Freguesia e presente a 
reunião do Executivo até 30 dias seguidos após a conclusão do processo 
de avaliação.

2 — À Junta de Freguesia reserva -se o direito de solicitar os documen-
tos comprovativos que entender necessários para uma melhor analise e 
decisão do pedido ou do cumprimento da finalidade do subsídio.

Artigo 6.º
Montante

1 — O valor do subsídio de nascimento é fixado no valor de setecentos 
e cinquenta euros (750,00 €).

2 — O valor poderá ser atualizado em cada ano pelo executivo da 
Junta.

Artigo 7.º
Atribuição

O subsídio é atribuído na totalidade e numa única prestação.

Artigo 8.º
Prazos

1 — O requerimento de subsídio tem de, obrigatoriamente, dar entrada 
nos serviços da Junta nos 90 dias seguintes à data do nascimento.

2 — Os requerimentos entrados fora de prazo anterior serão aceites 
contra justificação de impedimento no cumprimento daquele prazo.

3 — Todos os candidatos serão informados, por escrito, da atribui-
ção ou não do incentivo, no prazo de um mês após apresentação da 
candidatura.

4 — Caso a decisão seja de indeferimento, o requerente ou requerentes 
podem reclamar, querendo, devendo fazê -lo por escrito no prazo de dez 
dias úteis, após receção do ofício de decisão, invocando a legislação ou 
regulamentação violada.

5 — As reclamações deverão ser dirigidas ao Presidente da Junta 
de Freguesia.

6 — A reavaliação do processo e o resultado da reclamação será 
posteriormente comunicado ao requerente dentro de dez dias úteis.

Artigo 9.º
Fiscalização

1 — A Junta de Freguesia pode, em qualquer altura, requerer ou dili-
genciar pela obtenção, por qualquer meio de prova idónea, comprovativa 
da veracidade das declarações apresentadas pelos requerentes.

2 — A comprovada prestação de falsas declarações implica para 
além do respetivo procedimento criminal, a devolução até ao dobro dos 
montantes efetivamente recebidos.

Artigo 10.º
Erros e omissões

1 — Em tudo quanto não estiver expressamente previsto são aplicáveis 
as normas legais em vigor.

2 — Relativamente a situações não contempladas no presente Regula-
mento, serão as mesmas resolvidas caso a caso, por deliberação da Junta 
de Freguesia, com possibilidade de recurso para a Assembleia.

Artigo 11.º
Legislação Subsidiária

Em tudo quanto não estiver expressamente previsto são aplicáveis, 
sucessivamente:

a) A Lei das Finanças Locais;
b) A Lei das Autarquias Locais;
c) O Novo Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 

DL 4/2015.
Artigo 12.º

Entrada em Vigor
1 — O presente regulamento entra em vigor no dia 1 do mês seguinte 

à sua publicação na 2.ª série do Diário da República, sendo publicitado 
em edital afixado nos lugares do costume.

2 — É revogado o anterior Regulamento da Freguesia e todas as 
disposições que decidam em contrário ao aqui estipulado.

30/06/2016. — O Presidente da União das Freguesias de Alcoutim e 
Pereiro, João Carlos da Silva Simões.

309715305 

 FREGUESIA DE ALTURA

Aviso n.º 8998/2016

Abertura de procedimento concursal comum de recrutamento para 
o preenchimento de um posto de trabalho em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo determinado (termo 
resolutivo certo)

1 — Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, e artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, 
na sequência de aprovação do órgão deliberativo em sessão de 27 abril 
2016, mediante proposta do órgão executivo aprovada em reunião rea-
lizada no dia 04 de abril 2016, e em conformidade com o despacho da 
Senhora Presidente da Junta de 30 de maio 2016, encontra -se aberto o 
procedimento concursal comum, para constituição de relação jurídica 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo determinado (termo resolutivo certo), para preen-
chimento de um posto de trabalho, previsto e não ocupado no mapa de 
pessoal aprovado para o ano 2016, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da data da publicação deste aviso no Diário da República.

2 — Identificação do posto de trabalho: Um (1) posto de trabalho da 
carreira/categoria de Assistente Operacional

3 — O contrato terá a duração de 12 meses, podendo, eventualmente, 
vir a ser renovado nos termos da lei.

4 — Na sequência do acordo celebrado entre o Governo e a Associação 
Nacional de Municípios Portugueses (ANMP), em 8 de julho de 2014, 
as autarquias locais não estão sujeitas à obrigação de consulta prévia 
à Direção -Geral de Qualificação dos Trabalhadores (INA), nos termos 
do artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro e regulamentada 
pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, pelo que esta Autarquia 
não efetuou a referida consulta.
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Não existe no órgão reserva de recrutamento constituída que permita 
satisfazer as características do posto de trabalho a ocupar e que relativa-
mente à consulta efetuada à Entidade Centralizadora para a Constituição 
de Reservas de Recrutamento (ECCRC), nos termos do artigo 4.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril verifica -se, segundo informação 
prestada pelo INA, que “não tendo, ainda, decorrido qualquer procedi-
mento concursal para constituição de reservas de recrutamento, declara-
-se a inexistência, em reserva de recrutamento, de quaisquer candidatos 
com o perfil adequado”.

5 — Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro e Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março.

6 — Prazo de validade: o presente procedimento concursal é válido 
para o preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os efeitos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7 — Local de Trabalho: Junta de Freguesia de Altura
8 — Identificação e caracterização do posto de trabalho a ocupar: 

A caracterização do posto de trabalho consiste, para além das funções 
constantes no anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, referido no n.º 2 
do artigo 88.º da mesma lei, às quais corresponde o grau 1 de complexi-
dade funcional na categoria de assistente operacional, em:

Funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, com 
grau de complexidade variável, e indispensáveis ao funcionamento dos 
órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico;

Realização das atividades de higiene e limpeza;
Preencher documentação necessária à realização da sua atividades;
Responsabilidade pelos equipamentos sob a sua guarda e pela sua 

correta utilização;
O trabalhador está igualmente obrigado à realização de outras funções, 

não expressamente mencionadas, para as quais detenha a qualificação 
adequada e que não impliquem desvalorização profissional

9 — Remuneração: O posicionamento remuneratório do trabalhador 
recrutado, numa das posições remuneratórias da categoria, será objeto 
de negociação com a entidade empregadora pública, de acordo com as 
regras constantes no artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com 
o artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, cujos efeitos são 
prorrogados para o ano 2016, nos termos do n.º 1 do artigo 18.º da Lei 
do Orçamento de Estado para 2016, sendo que a posição remunerató-
ria de referência é a 1.ª, nível 1, da carreira e categoria de Assistente 
Operacional, a que corresponde o valor de € 530,00 da Tabela Remu-
neratória Única.

10 — Requisitos de admissão: Os previstos no artigo 17.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

10.1 — O recrutamento inicia -se por recurso a pessoal colocado em 
situação de requalificação e de entre trabalhadores com relações jurídicas 
de emprego público por tempo indeterminado previamente constituído, 
conforme o disposto na alínea d), n.º 1 do artigo 37.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho e o previsto no n.º 2 do artigo 47.º por remissão do n.º 2, do 
artigo 64.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

10.2 — Tendo em conta os princípios de racionalização, eficiência 
e a economia de custos que devem presidir a atividade municipal, no 
caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho, conforme 
deliberação do órgão deliberativo em sessão de 27 de abril 2016, me-
diante proposta do órgão executivo aprovada em reunião realizada no 
dia 4 de abril 2016, foi autorizado o recrutamento de trabalhadores com 
vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público 
previamente estabelecido.

10.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados em carreira, sejam titulares de categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita.

11 — Quotas de Emprego: Em cumprimento do disposto no n.º 1 do 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, em conjugação 
com o n.º 3 do artigo 3.º do mesmo diploma, os candidatos com grau de 
incapacidade ou deficiência igual ou superior a 60 % têm preferência, 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

12 — Habilitações literárias exigidas: Os candidatos deverão ser 
detentores do nível habilitacional correspondente ao grau de comple-
xidade 1 da carreira/categoria, nos termos da alínea b)do n.º 1 do ar-
tigo 86.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 34.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho 
 -Escolaridade obrigatória.

Não existe a possibilidade de substituição da habilitação exigida, por 
formação ou experiência profissional.

13 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas num prazo de 10 dias úteis, a contar do dia útil seguinte 
ao da publicação do presente aviso no Diário da República, nos termos 
do artigo 26.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, através do 
preenchimento obrigatório do formulário de candidatura disponível no 
Serviço Administrativo e na página eletrónica da Junta de Freguesia 
(www.jf -altura.pt) podendo serem entregues pessoalmente na Junta de 
Freguesia de Altura, ou remetidas através de correio registado com aviso 
de receção, para a Junta de Freguesia de Altura, Largo do Mercado, s/n, 
8950 -414 Altura, expedidas até ao termo do prazo fixado para a apresen-
tação das candidaturas, identificando o procedimento concursal, através 
do número do aviso do Diário da República ou número do código de 
oferta na Bolsa de Emprego Público.

13.1 — A apresentação da candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Currículo profissional devidamente datado e assinado pelo candi-

dato, do qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, ex-
periência profissional, formação profissional e quaisquer circunstâncias 
que possam influir na apreciação do seu mérito ou constituir motivo 
legal, as quais, todavia, só serão tidas em consideração pelo júri do 
procedimento concursal se devidamente comprovadas, nomeadamente 
através de fotocópia dos documentos comprovativos da frequência de 
ações de formação e da experiência profissional.

d) Sendo candidato já vinculado, deverá apresentar ainda: Declaração 
emitida pelo serviço a que o candidato pertence, devidamente atualizada 
(com data posterior à data da publicação do presente aviso, da qual 
conste a modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado de que é titular, a categoria, a posição remuneratória 
correspondente à posição que aufere nessa data, o tempo de execução 
das atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de 
complexidade das mesmas; Declaração de conteúdo funcional emitido 
pelo serviço a que o candidato se encontre afeto, devidamente atualizada, 
da qual conste a atividade que se encontra a exercer, em conformidade 
com o estabelecido no mapa de pessoal e as últimas 3 menções de 
avaliação de desempenho.

13.2 — Na falta de apresentação dos documentos comprovativos dos 
requisitos referidos nas alíneas a), b), c) e d) do n.º 10. do presente aviso, 
os candidatos devem declarar no requerimento, sob compromisso de 
honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram, 
relativamente a cada um dos requisitos, bem como aos demais factos 
constantes da candidatura.

13.3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de março, e para efeitos de admissão ao procedimento, os candidatos 
com deficiência devem declarar, no requerimento de candidatura, sob com-
promisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência 
e os meios de comunicação/expressão a utilizar nos métodos de seleção.

13.4 — Os candidatos que exerçam funções na Junta de Freguesia de 
Altura ficam dispensados de apresentar os documentos exigidos, desde 
que se encontrem arquivados no seu processo individual, devendo para 
tanto declará -lo no requerimento.

13.5 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

13.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

13.7 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — Métodos de seleção: Nos termos do disposto no n.º 6 do ar-
tigo 36.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com a alínea a), do n.º 1 
do artigo 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, será aplicado o 
método de seleção obrigatório: Avaliação curricular; bem como aplicado 
o método de seleção facultativo: Entrevista profissional de seleção.
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14.1 — A Avaliação Curricular (AC): Visa avaliar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

14.2 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Visa avaliar, 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e relacionamento interpessoal.

14.3 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, sendo ex-
cluído do procedimento o candidato que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores, nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril.

14.4 — A classificação e ordenação final dos candidatos que com-
pletem o procedimento resultarão da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas dos métodos de seleção, a qual será expressa 
numa escala de 0 a 20 valores, e efetuada com a seguinte fórmula:

CF = AC (70 %) + EPS (30 %)

em que:
CF = Classificação final
AC = Avaliação curricular
EPS = Entrevista profissional de seleção

15 — Em situação de igualdade de valoração, entre candidatos, os 
critérios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

16 — A publicação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público das instalações da Junta de Freguesia de Altura 
e disponibilizada na sua página eletrónica. Os candidatos aprovados em 
cada método são convocados para realização do método seguinte através 
de uma das formas previstas no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

17 — Nos termos da alínea t)do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro na sua atual redação, a ata do júri onde 
constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar e o sistema de valoração final, é 
facultada aos candidatos sempre que solicitada, por escrito, ao Presidente 
do Júri do procedimento concursal.

18 — Após homologação, a lista unitária da ordenação final dos can-
didatos, será publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em 
local visível e público das instalações da Junta de Freguesia de Altura 
e disponibilizada na sua página eletrónica.

19 — Composição do júri do concurso: O júri deste procedimento 
foi designado por despacho da Senhora Presidente da Junta, de 30 de 
maio de 2016, e tem a seguinte constituição:

Presidente — Manuela de Fátima Pereira Helena Madeira, Técnica 
Superior da Câmara Municipal de Castro Marim

1.º Vogal efetivo — Alexandrina Maria Fernandes Sabóia Gonçalves, 
Assistente Técnica da Câmara Municipal de Castro Marim

2.º Vogal efetivo — Maria João Sabóias Madeira Geraldo, Assistente 
Técnica da Câmara Municipal de Castro Marim

1.º Vogal suplente Carlos Jorge Madeira Correia, Assistente Técnico 
da Câmara Municipal de Castro Marim

2.º Vogal suplente Vitor Miguel Correia Gonçalves, Assistente Técnico 
da Câmara Municipal de Castro Marim

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos, 
pelo primeiro vogal efetivo.

20 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, 22 de janeiro, na sua atual redação, o presente aviso 
será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 
1.º dia útil seguinte à presente publicação do Diário da República, no 
página oficial da Junta de Freguesia de Altura (www.jf -altura.pt) e por 
extrato, no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de descriminação”.

7 de julho de 2016. — A Presidente da Junta, Nélia Maria Corvo 
Santos Mateus.

309717688 

 FREGUESIA DE AREEIRO

Aviso n.º 8999/2016

Aviso abertura procedimento concursal
1 — Ao abrigo e nos termos do previsto nos artigos 30.º e 33.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho (doravante LTFP), em conjugação com o 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (doravante Portaria), 
e tendo em consideração as deliberações n.º 176/2015, da Assembleia 
da Freguesia de Areeiro (AFA), de 17 de dezembro, e n.º 35/2016, da 
Junta de Freguesia de Areeiro (JFA), de 16 de março, torna -se público 
que se encontra aberto pelo período de 10 dias úteis, a contar da data 
de publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum para o preenchimento de um total de 1 (um) posto 
de trabalho, previsto no mapa de pessoal da Freguesia de Areeiro, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

2 — Tendo em conta que as entidades gestoras da requalificação nas 
autarquias locais ainda não estão constituídas e de acordo com solução 
interpretativa uniforme, homologada pelo Secretário de Estado da Ad-
ministração Local em 15 de julho de 2014, as Autarquias Locais estão 
dispensadas de consultar a Direção -Geral da Qualificação dos Trabalha-
dores em Funções Públicas (INA), no âmbito do procedimento prévio 
de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação previsto 
no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, e regulamentado 
pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

3 — Local de trabalho: na área geográfica da Freguesia de Areeiro.
4 — Caracterização do posto de trabalho, para além dos conteúdos 

funcionais de cada carreira/categoria, em conformidade com o n.º 2 do 
artigo 88.º da LTFP.

4.1 — Descrição sumária das funções:
4.1.1 — Para a carreira de técnico superior, categoria de técnico 

superior:
4.1.1.1 — 1 posto de trabalho na área da Administração Autárquica, 

dependente da Secretaria -Geral:
Apoiar as atividades de gestão de recursos humanos junto do exe-

cutivo;
Coordenar a preparação e monitorização do plano anual de formação 

dos recursos humanos da freguesia de acordo com as orientações do 
executivo;

Desenvolver as atividades inerentes à gestão segurança, higiene e 
saúde no trabalho;

Elaboração de pareceres e estudos na área de recursos humanos;
Preparação de respostas a pedidos de informação relativos à gestão 

de recursos humanos;
Executar outras tarefas dentro do seu conteúdo funcional que venham 

a ser indispensáveis ao funcionamento dos serviços.

5 — Posição remuneratória: 2.ª posição remuneratória da categoria 
de técnico superior, não havendo lugar a negociação de posicionamento 
remuneratório.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais: os previstos nos artigos 17.º e 35.º da LTFP.
6.2 — Vínculo de emprego público por tempo indeterminado pre-

viamente estabelecido.
6.3 — Nível habilitacional exigido: de acordo com os artigos 34.º e 

86.º da LTFP:
6.3.1 — Licenciatura em Psicologia Social e das Organizações.
6.4 — Não são admitidos candidatos detentores de formação ou ex-

periência profissional substitutiva do nível habitacional exigido.
6.5 — Requisitos específicos: Certificado de Competências Pedagó-

gicas (CPP) ou antigo Certificado de Aptidão Profissional (CAP), tendo 
em atenção o disposto na Portaria n.º 994/2010, de 29 de setembro.

6.6 — Para efeitos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria, 
não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente se encontrem 
integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço 
idênticos aos postos de trabalho cuja ocupação se pretende com o pre-
sente procedimento concursal.

7 — A prioridade no recrutamento será de acordo com o estabelecido 
na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da LTFP.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — Em suporte de papel, através do preenchimento obrigatório 

de formulário próprio, de acordo com o modelo aprovado pelo Despa-
cho n.º 11321/2009, de 8 de fevereiro, disponibilizado em suporte de 
papel na sede da Freguesia e em formato digital na página eletrónica 
(http://www.jf -areeiro.pt) e junção da documentação referida no ponto 
10 do presente Aviso;


